
 

 

NORMA 05 
 

CLASSIFICAÇÃO DE TREINADORES  
Aprovada em 21/03/2015 

 
 
Artigo 1º -  Os treinadores registrados na CBAt, em conformidade com o Artigo 20 da Norma 

01 da entidade são classificados dentro das seguintes categorias, cumpridos os 
requisitos destas normas: 

 
  Nível I - CBAt  

Nível II – CBAt 
Nível III - CBAt 
Nível IV – CBAt 
Nível V – CBAt 

 
Artigo 2º - A inclusão dos treinadores em qualquer das categorias previstas no Artigo 1º desta 

norma, devem cumprir os seguintes requisitos: 
 

a) Nível I – CBAt: 
 

Inclusão automática ao ser registrado na CBAt. 
 

b) Nível II – CBAt: 
 

1 Ter sido aprovado em Curso Básico de Treinadores da CBAt, ou 
2 Ter sido aprovado em Curso de Treinador Nível I da IAAF. 

 
c) Nível III – CBAt: 

 
1 Ter sido aprovado em Curso de Especialização de Treinadores da CBAt (em 

fase de implantação), ou 
2 Ter sido aprovado em Curso de Treinador Nível II ou Nível III (antigo Nível I) da 

IAAF, ou 
3 Ser responsável pelo treinamento de atleta medalhista em Campeonatos Sul-

Americanos (todas as categorias) e/ou nos Jogos Sul-Americanos (ODESUR). 
 

d) Nível IV – CBAt: 
 

1 Ter sido aprovado em Curso de Treinador Nível IV da IAAF, ou 
2 Ser responsável pelo treinamento de atleta medalhista em Campeonatos 

Mundiais de Menores (IAAF) e/ou Campeonatos Mundiais de Juvenis (IAAF) 
e/ou Jogos Desportivos Pan-Americanos (ODEPA). 

 
e) Nível V – CBAt: 

 
1. Ter sido aprovado em Curso de Treinador Nível V da IAAF, ou 
2. Ser responsável pelo treinamento de atleta medalhista em Campeonatos 

Mundiais de Atletismo de Adultos (Pista e Campo - IAAF) e/ou Jogos Olímpicos 
(COI). 



 
Artigo 3º - Para efeito do requisito de ter sido responsável pela preparação de atleta 

medalhista, previsto para as categorias conforme o artigo anterior, é considerado o 
treinador do atleta no período de realização da respectiva competição internacional. 

 
Artigo 4º -  Os casos omissos são resolvidos pela CBAt. 
 
Artigo 5º -  Esta Norma foi aprovada pela Assembleia Geral da CBAt em 21 de março de 2015 

e entra em vigor de forma imediata. 
 

 


